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RODRILAGOS DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA propôs ação em face do DETRAN pleiteando seja declarada a nulidade das restrições administrativas que recaem sobre os veículos de sua propriedade, bem como a imediata realização das vistorias veiculares e baixa da restrição à circulação dos veículos. Alega o autor que ao tentar realizar o agendamento da vistoria obrigatória de seus veículos foi informado da existência de restrições em relação a nove de seus veículos. Sustenta que buscou informações junto ao DETRAN sobre os aludidos bloqueios, sendo informado sobre a existência de execução fiscal sob o n. 0013636-61.2011.8.19.0028, tramitando junto a 2ª Vara Cível da Comarca de Macaé, a qual, após o oferecimento de exceção de pré-executividade onde informava a quitação do auto de infração, teria sido julgada extinta em virtude do cancelamento da dívida, sendo determinada a liberação dos veículos bloqueados. Noticia ainda, que ao tentar agendar novamente a vistoria dos veículos citados teria sido surpreendido com outra vedação da marcação das vistorias, desta vez sob o argumento da existência de restrição administrativa, que nem mesmo os funcionários da ré foram capazes de identificar. Alega também, que não tem qualquer débito junto ao Detran, salvo a existência de multas, sendo que estas não obstam a realização de vistoria ou a circulação de veículos, inexistindo qualquer justificativa para a existência dos referidos bloqueios administrativos, devendo ser declarada a nulidade das restrições e determinada a imediata liberação dos veículos da empresa. O pedido de tutela antecipada para a imediata realização das vistorias e baixa da restrição à circulação dos veículos foi indeferido às fls. 58, sendo interposto agravo de instrumento (fls. 60). Regularmente citado o Réu apresentou contestação às fls. 151/187 aduzindo que a anotação de restrição de bloqueio completo foi feita com base no Relatório de Atividades da Coordenadoria de Inteligência/Corregedoria Geral - DETRAN/RJ, bem como na Promoção da Diretoria n. 127/2011, constantes no processo administrativo n. E-12/420838/2011, instaurado para apurar irregularidades ocorridas no Posto de Vistoria de São Pedro D'Aldeia/RJ. Acrescenta que foi providenciada a realização de vistoria no Posto de Serviço 74 - Macaé, possibilitando a liberação da mencionada restrição e a emissão do respectivo CRLV - exercício 2012, exceto para um dos veículos que não foi apresentado no referido posto, conforme documento de fls. 154 e seguintes, requerendo, desta forma, a extinção do processo sem julgamento do mérito, na forma do art. 267, VI, do CPC em razão da perda do objeto na demanda. No mérito, sustenta a legalidade do ato praticado pelo próprio DETRAN, vez que em recente julgado do Colendo STF, restou cassado o acórdão da 8ª Câmara Cível, proferido na Apelação Cível 2003.001.25518 do TJRJ que determinara a realização de vistoria de todos os veículos licenciados pelo Estado, independentemente do pagamento das multas de trânsito e do cumprimento de quaisquer restrições administrativas impostas aos veículos, acrescentando que o ato referente a impossibilidade de realização de vistoria está de pleno acordo com o estabelecido nos artigos 124, VIII, 128 e 131§ 2º CTB. Réplica às fls. 194/197. O autor informou não ter provas a produzir e o réu quedou-se inerte (fls. 200 e 201). Parecer final do MP às fls. 203 aduzindo inexistência de hipótese de intervenção obrigatória do parquet. Os autos vieram conclusos em 07.05.2013. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação em que se postula declaração de nulidade das restrições administrativas que recaem sobre os veículos de propriedade da parte autora, condenação da parte ré na imediata realização das vistorias veiculares e baixa das restrições à circulação. Inicialmente, ACOLHO a preliminar de falta de interesse em relação ao pedido de vistoria dos veículos placa KXT-2235, LPP-3500, LLD-5560, LLD-5540, LPP-3496, KTB-1094, KTE-1910 e LRI-0664, eis que tal procedimento administrativo foi realizado durante o curso da presente ação, conforme informação declinada na contestação e confirmada pela parte autora na réplica, permanecendo, apenas interesse quanto a tal objeto em relação ao veículo placa LQN-0095, único ainda não vistoriado. No mérito, o exame dos autos demonstra ser o autor proprietário dos veículos placas KXT-2235, LPP-3500, LLD-5560, LLD-5540, LPP-3496, KTB-1094, KTE-1910, LRI-0664 e LQN-0095, havendo restrição no banco de dados do réu em relação aos mesmos efetuada com base em apuração realizada no processo administrativo nº E-12/420838/2011, instaurado para apurar irregularidades ocorridas no Posto de Vistoria de São Pedro D'Aldeia/RJ. Verifica-se que apesar de o réu ter realizado as vistorias nos veículos, com exceção do último, de forma a permitir a liberação da mencionada restrição, não efetuou o cancelamento das mesmas conforme informação mencionada na réplica e documentos constantes às fls. 180/187. Da mesma forma, não justificou o réu a manutenção da restrição, bem como a ausência de vistoria em relação ao auto placa LQN-0095. Com efeito, mostrou-se indevida a manutenção dos apontamentos, pelo que deve ser efetuada a baixa. No que diz respeito ao pedido de vistoria do auto placa LQN-0095 o Código Brasileiro de Trânsito estabelece o seguinte: ´Art. 124. Para a expedição do novo Certificado de Registro de Veículo serão exigidos os seguintes documentos: I - Certificado de Registro de Veículo anterior; II - Certificado de Licenciamento Anual; III - comprovante de transferência de propriedade, quando for o caso, conforme modelo e normas estabelecidas pelo CONTRAN; IV - Certificado de Segurança Veicular e de emissão de poluentes e ruído, quando houver adaptação ou alteração de características do veículo; V - comprovante de procedência e justificativa da propriedade dos componentes e agregados adaptados ou montados no veículo, quando houver alteração das características originais de fábrica; VI - autorização do Ministério das Relações Exteriores, no caso de veículo da categoria de missões diplomáticas, de repartições consulares de carreira, de representações de organismos internacionais e de seus integrantes; VII - certidão negativa de roubo ou furto de veículo, expedida no Município do registro anterior, que poderá ser substituída por informação do RENAVAM; VIII - comprovante de quitação de débitos relativos a tributos, encargos e multas de trânsito vinculados ao veículo, independentemente da responsabilidade pelas infrações cometidas;´ (...) ´Art. 128. Não será expedido novo Certificado de Registro de Veículo enquanto houver débitos fiscais e de multas de trânsito e ambientais, vinculadas ao veículo, independentemente da responsabilidade pelas infrações cometidas.´ A jurisprudência do STJ já se consolidou no sentido da impossibilidade do condicionamento da vistoria anual do veículo ao pagamento de todas as multas existentes, sem a prévia notificação do infrator. Confira-se: ´ADMINISTRATIVO. LICENCIAMENTO ANUAL DE VEÍCULOS. EXIGÊNCIA DO PRÉVIO PAGAMENTO DE MULTAS DE TRÂNSITO. SÚMULA N. 127 DO STJ. NOTIFICAÇÃO IRREGULAR. ACÓRDÃO BASEADO EM MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N.7/STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ.VIOLAÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Primeiramente, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem firme o entendimento segundo o qual é inadmissível condicionar o licenciamento anual de veículos à prévia exigência do pagamento de multa, imposta sem prévia notificação ao infrator, conforme a Súmula n. 127 do STJ, in verbis: ´É ilegal condicionar a renovação da licença de veículo ao pagamento de multa, da qual o infrator não foi notificado´. 2. Em segundo lugar, o Tribunal recorrido, com base nas provas carreadas aos autos, concluiu pela ilegalidade, in casu, da exigência do pagamento de multas por infração de trânsito sem que o infrator delas tenha sido regularmente notificado, de modo que foram consideradas insubsistentes ou irregulares, por não ter restado comprovado seu recebimento. Rever tal fundamentação, conforme assentado na decisão agravada, encontra óbice no verbete Sumular n.7 do STJ, in verbis: ´A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial´. 3. Finalmente, revela-se improcedente a arguição de ofensa ao art.535 do Código de Processo Civil na hipótese em que o Tribunal de origem tenha adotado fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, atentando-se aos pontos relevantes e necessários ao deslinde do litígio. 4. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em jurisprudência do STJ, razão pela qual não merece reforma. 5. Agravo regimental não provido.´ (AgRg no Ag 1304678/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/08/2010, DJe 20/09/2010) Tal entendimento é expresso na Súmula 127 do STJ: ´É ilegal condicionar a renovação da licença de veiculo ao pagamento de multa, da qual o infrator não foi notificado´. O TJRJ adota o mesmo entendimento: ´APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. ADMINISTRATIVO. CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. CONDICIONAMENTO DE VISTORIA AOPAGAMENTO DE MULTAS. A VISTORIA DE VEÍCULOS PARA LICENCIAMENTO TEM COMO PRESSUPOSTO O PAGAMENTO DAS MULTAS. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 124, INCISO VIII, 128, E 131, §2º, DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. POR OUTRO LADO, A JURISPRUDÊNCIA JÁ SE POSICIONOU NO SENTIDO DE QUE SOMENTE É POSSÍVEL CONDICIONAR O LICENCIAMENTO DE VEÍCULOS AO PAGAMENTO DE MULTAS NA HIPÓTESE DE NOTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO ACERCA DA EXISTÊNCIA DA INFRAÇÃO COMETIDA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 127 DO STJ. NÃO HÁ PROVAS NOS AUTOS DE QUE O AUTOR TENHA SIDO DEVIDAMENTE NOTIFICADO SOBRE AS MULTAS. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO PROVIDO, NOS TERMOS DO ART. 557, § 1º-A DO CPC.´ (TJRJ - 0028782-73.2004.8.19.0001 - APELACAO DES. CLAUDIA PIRES - Julgamento: 10/07/2012 - NONA CAMARA CIVEL) ´CIVEL APELAÇÃO - MANDADO DE SEGURANÇA ADMINISTRATIVO. Pretensão de realizar vistoria no veículo independente do pagamento de multas decorrentes de infrações ao Código de Trânsito Brasileiro. Não há impedimento legal a que se obste o licenciamento de veículo em débito de multa, se houve a notificação do infrator. Hipótese em que não restou comprovada a notificação do infrator. ´É lícita a atuação da Administração, no sentido de condicionar a vistoria em veículo e a conseqüente expedição do Certificado de Licenciamento ao pagamento de tributos, encargos e multas de trânsito e ambientais vinculados ao veículo, independentemente da responsabilidade pelas infrações cometidas, consoante o art. 131, caput e § 2º, do Código de Trânsito Brasileiro e desde que tenha havido regular notificação do infrator.´ Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.Recurso manifestamente improcedente a que se nega seguimento com fulcro no artigo 557 do Código de Processo Civil.´ (TJRJ - 0015803-37.2009.8.19.0023 - APELACAO DES. MARIA HENRIQUETA LOBO - Julgamento: 11/07/2012 - SETIMA CAMARA) ´AGRAVO INTERNO INTERPOSTO PELO RÉU. APELAÇÃO DO RÉU DESPROVIDA. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE NESTA CORTE. VISTORIA E LICENCIAMENTO ANUAL CONDICIONADO AO PAGAMENTO DE MULTAS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA CONFIRMADA. Entende esta relatoria que a Administração Pública não pode condicionar a realização de vistoria anual do veículo à prévia quitação de débitos relativos a tributos, encargos e multas vinculadas ao bem, quando o infrator não foi notificado dentro do prazo de trinta dias, contados da data do cometimento da infração.O Poder Público possui meio apto para cobrança de suas dívidas, que é aquele previsto na Lei 6830/80.A finalidade do vistoriamento anual de veículos consiste unicamente na verificação das condições em que o mesmo se encontra e não na regularidade fiscal do automóvel. Incidência do verbete sumular nº 127 do E. STJ. Verifica-se que o apelado não foi devidamente notificado, motivo pelo qual não se afigura razoável impedir que se proceda ao licenciamento do veículo, já que não lhe foi garantido o direito de defesa. DESPROVIMENTO DO RECURSO.´ (TJRJ - 0021613-56.2010.8.19.0023 - APELACAO DES. JORGE LUIZ HABIB - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL) ´Apelação cível. Direito Administrativo. Irresignação recursal em face da sentença que julgou improcedentes os pedidos exordiais de anulação de três multas de trânsito e suas respectivas autuações aplicadas pelo Departamento de Transporte Rodoviário do Estado do Rio de Janeiro, que impedem a realização de vistoria de seu veículo, alegando jamais ter sido notificado. Alegações recursais que merecem guarida, já que o procedimento administrativo para imposição de multa de trânsito, sem qualquer exceção prevista em lei, exige duas notificações, nos termos dos artigos 281 e 282 do Código de Trânsito Brasileiro e do verbete sumular nº 312 do Superior Tribunal de Justiça: uma da autuação e outra da aplicação da pena dela decorrente, não havendo nos autos qualquer elemento que comprove a notificação da autuação e da penalidade aplicada. Ademais, verifica-se ilegal condicionar a renovação da licença de veículo ao pagamento de multa, da qual o infrator não foi notificado, conforme verbete sumular nº 127 do Superior Tribunal de Justiça e precedentes deste Tribunal. Recurso ao qual, na forma do art. 557, §1º-A do Código de Processo Civil, se conhece e se concede provimento ao recurso para o fim de reformar a sentença e julgar procedentes os pedidos para anular as multas decorrentes dos autos de infração descritos no presente feito, bem como determinar a devolução dos valores pagos, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros de mora, na forma do Art. 1º-F da Lei 9494/97. Condeno os réus ao pagamento dos honorários advocatícios do autor, que fixo em R$500,00 (quinhentos reais), na forma do art. 20, §4º, do referido diploma processual.´ (TJRJ - 0017359-40.2010.8.19.0023 - APELACAO DES. CEZAR AUGUSTO R. COSTA - Julgamento: 29/08/2012 - TERCEIRA CAMARA CIVEL) ´APELAÇÃO CÍVEL. VISTORIA E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO SEM O PAGAMENTO DAS MULTAS. AUSÊNCIA DE PRÉVIA NOTIFICAÇÃO. Exigência de prévio pagamento das multas. Ato que se insere no poder de polícia da administração, mediante previsão legal (art.131, §2º, do CTB) e, em se tratando de ato vinculado, é de observância obrigatória e não deixa qualquer margem de discricionariedade ao administrador, que deve cumpri-lo conforme estabelecido, sob pena de responsabilidade funcional. Autoexecutoriedade conferida pelo art.131, §2º, do CTB. Todavia, nos termos da súmula 127 do STJ, quando o infrator não foi notificado da multa, é ilegal condicionar a renovação da licença de veículo ao seu pagamento de multa. Prévia notificação das multas pendentes, que não restou comprovada, motivo pelo qual escorreita a sentença ao julgar indevido o condicionamento do agendamento da vistoria do veículo ao pagamento de multas das quais o infrator não foi notificado. Precedentes do TJRJ e do STJ. Tese de desnecessidade de notificação, que configura franca inovação recursal, haja vista que não ventilada na contestação, que se restringiu a defender a legalidade das multas e da exigência de seu pagamento para a vistoria de veículo. Matéria que não pode ser apreciada em sede recursal, por se tratar de questão não suscitada e discutida no primeiro grau de jurisdição, sob pena de afronta aos princípios do contraditório, ampla defesa e estabilização da demanda. Precedentes do STJ. Recurso em manifesto confronto com súmula do STJ e com jurisprudência dominante deste Tribunal de Justiça e do eg. STJ. Art. 557, caput, do CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO.´ (TJRJ - 0010655-11.2010.8.19.0023 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO DES. CELIA MELIGA PESSOA - Julgamento: 25/09/2012 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL) Portanto, o pagamento das multas pendentes é condição para a renovação da licença do veículo, desde que seu proprietário tenha sido previamente notificado. No entanto, o documento acostado às fls. 160 demonstra a existência de duas multas relacionadas ao auto placa LQN-0095, sendo que uma não está vencida e a outra encontra-se com a exigibilidade suspensa. Assim, inexiste qualquer impedimento para a realização da vistoria anual obrigatória. Posto isso, JULGO EXTINTO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO na forma do Art. 267, VI, do CPC quanto ao pedido de condenação do réu na realização de vistoria dos veículos placa KXT-2235, LPP-3500, LLD-5560, LLD-5540, LPP-3496, KTB-1094, KTE-1910 e LRI-0664 e PROCEDENTES os demais pedidos para CONDENAR o réu a: I - cancelar as restrições administrativas de circulação lançadas em relação aos autos placa KXT-2235, LPP-3500, LLD-5560, LLD-5540, LPP-3496, KTB-1094, KTE-1910, LRI-0664 e LQN-0095; II - realizar a vistoria do auto placa LQN-0095. Ante o princípio da causalidade, CONDENO o Réu ao pagamento das despesas processuais, observada a isenção legal prevista no art. 17, IX e §1º da Lei Estadual nº 3.350/1999 quanto às custas judiciais e o instituto da confusão com relação à taxa judiciária. CONDENO o Demandado, também, ao pagamento de honorários advocatícios, fixando-os no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), na forma do art. 20, § 4º, CPC. Nos termos do art. 475 do CPC, SUBMETO A PRESENTE AO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO OBRIGATÓRIO. PRI.
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